
 
 

INDICAÇÃO Nº 246/2023  
  

AUTORA: VEREADORA PATRÍCIA MARIA DOS SANTOS.  
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

APARECIDA DO TABOADO – MS. 
 

A Vereadora infra-assinada, de conformidade com as normas regimentais em 

vigor, INDICA à Mesa Diretora da Câmara Municipal, que encaminhe expediente ao 

Excelentíssimo Senhor José Natan de Paula Dias, Prefeito Municipal, com cópia à senhora 

Daiane de Souza Pupin, Secretária Municipal de Saúde e ao senhor Robson Aparecido 

Nogueira Souto, Diretor da FESAT – Fundação Estatal de Saúde Aparecida do Taboado 
solicitando a fixação da Lei nº 14.737 em pontos estratégicos da FESAT e nas unidades de 

saúde, para que os usuários sejam informados sob o teor da referida Lei que foi 

sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e publicada no Diário Oficial da 

União (DOU), do dia 28 de novembro de 2023. 
 

      JUSTIFICATIVA 
 

Todas as mulheres que desejem estar acompanhadas em consultas, exames e 

procedimentos realizados em unidades de saúde públicas ou privadas terão esse direito. É o que 

garante a Lei nº 14.737, sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e publicada no 

Diário Oficial da União (DOU) desta terça-feira, 28 de novembro. A nova lei altera a Lei 

Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080), no Capítulo VII do Título II, que trata do “subsistema de 

acompanhamento à mulher nos serviços de saúde”. O antigo texto garantia o direito de 

acompanhante apenas em caso de parto no Sistema Único de Saúde (SUS). Agora, o direito foi 

ampliado para todas as unidades de saúde, públicas ou privadas, e em todos os procedimentos 

que a mulher realizar.  

O acompanhante deverá ser maior de idade e de livre indicação da paciente 

ou de seu representante legal, caso ela esteja impossibilitada de manifestar a sua vontade. Em 

caso de procedimentos que envolvam sedação ou rebaixamento do nível de consciência, se a 

paciente não indicar acompanhante, a unidade de saúde deverá indicar pessoa para acompanhá-

la, de preferência profissionais de saúde do sexo feminino. Se a paciente recusar acompanhante, 

ela deverá fazer isso por escrito e assinado com, no mínimo, 24 horas de antecedência. 

De acordo com o novo texto, em urgências ou emergências, se a mulher 

estiver desacompanhada, os profissionais de saúde ficam autorizados a agir na proteção e defesa 

da saúde e vida da paciente. Nos centros cirúrgicos ou unidades de terapia intensiva com 

restrições relacionadas à segurança ou à saúde dos pacientes, o acompanhante deverá ser um 

profissional de saúde. Neste caso, deve ser justificado pelo corpo clínico. 

Espero que Vossa Excelência, envide esforços no sentido de atender esta 

reivindicação, informando que as unidades de saúde de todo o país estão obrigadas a manter 

em local visível um aviso que informe sobre esse direito e a lei já está em vigor. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Aparecida do Taboado - MS, 01 de 

dezembro de 2023. 
 

PATRÍCIA MARIA DOS SANTOS 

                           VEREADORA 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.737-de-27-de-novembro-de-2023-526247935

